
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 930.728 - DF 
(2010/0100559-2)

  

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO NO 

ESTADO DE RORAIMA - SINTER E OUTROS
ADVOGADO : DIRCINHA CARREIRA DUARTE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA CABIMENTO. 
ART. 266 DO RISTJ.  AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL ENTRE OS 
ARESTOS CONFRONTADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 168/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 

I - A divergência que enseja a interposição dos embargos  - destinados a dirimir 
eventual dissídio no âmbito deste Superior Tribunal de Justiça -  é aquela ocorrida em hipóteses 
semelhantes, devendo ser demonstrado que em situações iguais foram dadas soluções diferentes, 
o que não se verifica nos autos. 

II – Não se vislumbra a ocorrência de divergência jurisprudencial a ser dirimida 
nos embargos. Nos presentes autos restou consignado que in casu não há o fracionamento da 
execução, sendo certo que os créditos exequendos não serão pagos de forma diversa daquela 
estabelecida no art. 100 da Constituição Federal. A hipótese versa sobre execução de sentença 
genérica, onde compete a cada substituído buscar, de forma individual, a fração que lhe cabe. 
Neste contexto, os honorários seguem a sorte da obrigação principal, onde cada causídico 
receberá sua remuneração ao término de cada execução individual. 

III - No aresto citado como paradigma não se tratava de execução de sentença 
genérica, sendo estabelecido que, a despeito da legitimidade do advogado para executar os seus 
honorários, não podem estes ser destacados do valor da execução de modo a ensejar o seu 
recebimento através de requisição de pequeno valor, porquanto esse procedimento implica 
fracionamento do valor da execução, o que, a toda evidência, é expressamente vedado pelo art. 
100, § 3.º, da Constituição Federal. Neste contexto,  verifica-se que as hipóteses são díspares, 
não havendo similitude fática e jurídica entre os arestos confrontados.  

IV – Nos termos da Súmula 168 desta Corte,  "Não cabem embargos de 
divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado.". 

V- Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça. A Seção, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.Votaram com o Relator a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Celso Limongi 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do 
TJ/CE) e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ). 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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Brasília (DF), 14 de março de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO GILSON DIPP 
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 930.728 - DF 
(2010/0100559-2)

  

RELATÓRIO

O EXCELENTÍSSIMO SR. MINISTRO GILSON DIPP: 

Trata-se de agravo interno interposto pela União contra a decisão de fls. 174/177, 

que, com base no artigo 266, §§ 1º e 3º do RISTJ, indeferiu liminarmente os embargos de 

divergência, ao argumento de que não havia divergência a ser dirimida. 

A agravante alega,  em síntese, que há divergência entre os arestos confrontados, 

bem como que não se aplica à hipótese dos autos a Súmula 168/STJ.

Pleiteia, ao final, o acolhimento dos embargos de divergência. 

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 930.728 - DF 
(2010/0100559-2)

  

VOTO

O EXCELENTÍSSIMO SR. MINISTRO GILSON DIPP(Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, suas razões não têm o 

condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão hostilizada, não ensejando, assim, a 

reforma pretendida.

Os embargos de divergência foram interpostos contra v. acórdão da Eg. Sexta 

Turma, assim ementado, verbis:

“Execução individual de ação coletiva (possibilidade). 
Honorários advocatícios (requisição de pequeno valor). Fracionamento da 
execução (não ocorrência). Inúmeros precedentes (existência). Agravo 
regimental (desprovimento).” 

Para caracterizar o dissenso a embargante colacionou como paradigma  julgado 

da Eg. Quinta Turma – AgRg no Resp 1118577/RS 39431/RJ, da relatoria da Ministra Laurita 

Vaz. A ementa sintetizou o julgado com o seguinte teor:  

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. 
EXPEDIÇÃO DE REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO IMEDIATO RELATIVA 
AOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. DESCABIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE DE FRACIONAMENTO DA EXECUÇÃO. VEDAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. 

1. A despeito da legitimidade do advogado para executar os 
seus honorários, não podem estes ser destacados do valor da execução de 
modo a ensejar o seu recebimento através de requisição de pequeno valor, 
porquanto esse procedimento implica fracionamento do valor da execução, 
o que, a toda evidência, é expressamente vedado pelo art. 100, § 3.º, da 
Constituição Federal. Precedentes desta Corte Superior de Justiça.

2. Agravo regimental desprovido.”

Consoante anteriormente explicitado,  não se verifica qualquer divergência  entre 

os arestos confrontados a ser dirimida.

Com efeito,  nos presentes autos restou consignado que in casu não há o 

fracionamento da execução, sendo certo que os créditos exequendos não serão pagos de 

forma diversa daquela estabelecida no art. 100 da Constituição Federal. A hipótese versa sobre 
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execução de sentença genérica, onde compete a cada substituído buscar, de forma individual, 

a fração que lhe cabe. Neste contexto, os honorários seguem a sorte da obrigação principal, onde 

cada causídico receberá sua remuneração ao término de cada execução individual. 

No aresto citado como paradigma não se tratava de execução de sentença 

genérica, sendo estabelecido que, a despeito da legitimidade do advogado para executar os seus 

honorários, não podem estes ser destacados do valor da execução de modo a ensejar o seu 

recebimento através de requisição de pequeno valor, porquanto esse procedimento implica 

fracionamento do valor da execução, o que, a toda evidência, é expressamente vedado pelo art. 

100, § 3.º, da Constituição Federal. 

Neste contexto,  verifica-se que as hipóteses são díspares, não havendo similitude 

fática e jurídica entre os arestos confrontados.  A insurgência da embargante traduz mero 

inconformismo com o resultado da lide, o que  não pode ensejar o conhecimento do presente 

recurso, a teor da farta jurisprudência desta Corte sobre o tema, que rechaça o conhecimento de 

embargos de divergência, quando não restar atendido o comando ditado no art. 266 do Regimento 

Interno desta Corte.   Neste sentido: 

“AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPENSAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. LEI Nº 
9.250/95. INTENÇÃO PROCRASTINATÓRIA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
MULTA. ACÓRDÃO EMBARGADO DA 1.ª TURMA. PARADIGMAS DA 3.ª 
TURMA E DA 1.ª SEÇÃO. CISÃO DO JULGAMENTO (CORTE ESPECIAL, 
PRIMEIRO, E, DEPOIS, 1.ª SEÇÃO). ART. 266 DO RISTJ. PRECEDENTES. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA NOS TERMOS 
DOS ARTS. 255 E 266 DO RISTJ. SITUAÇÕES COMPARADAS DISTINTAS. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA, REFERENTES À COMPETÊNCIA DA 
CORTE ESPECIAL, AOS QUAIS SE NEGOU SEGUIMENTO. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Não é a via dos embargos de divergência a adequada para 
sanar eventual incorreção ou injustiça do acórdão embargado, sendo 
imprescindível para o conhecimento do recurso a demonstração de dissídio 
jurisprudencial, nos moldes dos arts. 255 e 266 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça. Com efeito, o requisito central para a 
admissibilidade dos embargos é haver divergência de teses jurídicas em 
face da mesma hipótese fática, isto é, partindo-se de uma mesma premissa, 
ter-se alcançado conclusões diversas. Portanto, sendo dessemelhantes as 
hipóteses contrastadas, não prosperam os embargos.

2. Hipótese em que o acórdão embargado, depois de resolver 
a questão debatida no recurso especial (inclusão dos expurgos 
inflacionários em compensação de tributos recolhidos indevidamente), 
considerou que visualizava, "de maneira veemente, estar a agravante 
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agindo de total má-fé na interposição do presente agravo. Há de se ter em 
consideração que o fato da agravante ter recorrido dessa maneira, revela 
sua patente intenção de procrastinar o feito, dificultando a solução da lide 
ao tentar esgotar todas as instâncias e impedindo, com isso, o aceleramento 
das questões postas a julgamento". 

3. O acórdão paradigma, no entanto, tratou de situação 
fático-processual diversa: discutia-se a legalidade de penhora de depósito 
bancário, em sede de agravo de instrumento, tendo sido o Banco do Brasil 
S/A condenado por litigância de má-fé pelo Tribunal de Justiça Estadual. 
No recurso especial, a correspondente multa foi excluída, sob o fundamento 
central de haver a instituição de crédito apenas se utilizado do recurso 
próprio, sem ser vislumbrado intuito protelatório do recorrente, situação 
que se diferencia, nesse ponto, do acórdão embargado.

4. Hipótese idêntica, envolvendo as mesmas partes, matéria e 
paradigmas, a Col. Corte Especial decidiu que "Neste contexto não há 
similitude entre 'os quadros fáticos das matérias jurídicas tratadas' a 
justificar providência tendente a sanar eventual divergência" (EREsp 
546.164/RJ, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, 
DJ de 21/08/2006).

5. Agravo regimental desprovido.” (AgRg nos ERESP 
605072/PE, Rel. Min. Laurita Vaz, CORTE ESPECIAL, DJe de 
08.02.2010). 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 
535 DO CPC. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO  
ANALÍTICO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA 
NOS TERMOS DO ART. 255 DO RSTJ. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA E JURÍDICA ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. 
PRECEDENTES. EMBARGOS REJEITADOS.

(omissis)
II - A admissão dos embargos de divergência no recurso 

especial impõe o confronto analítico entre o acórdão paradigma e a decisão 
hostilizada, a fim de evidenciar a similitude fática e jurídica posta em 
debate, nos termos do art. 255 do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

III- Os embargos de divergência têm como pressuposto de 
admissibilidade a existência de similitude fática e jurídica entre os arestos 
confrontados, sendo certo que in casu os acórdãos colacionados foram 
baseados em circunstâncias diversas, não possibilitando a configuração de 
dissídio.

(omissis).
VIII - Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg 

nos EDcl nos ERESP 332871/MG, de minha relatoria, CORTE ESPECIAL, 
DJ de 09.05.2005). 

Ademais, cumpre destacar que a Eg. Quinta Turma deste Tribunal já se 

manifestou anteriormente no mesmo sentido do aresto embargado.  Ilustrativamente: 
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“PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. HONORÁRIOS. RECEBIMENTO. RPV. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no 
sentido de que é possível, em execução individual, decorrente de ação 
coletiva, a expedição de precatório ou requisição de pequeno valor 
relativamente à parcela de cada credor beneficiado pela sentença genérica, 
inclusive no que concerne aos honorários advocatícios e sucumbenciais.

2. Agravo regimental improvido.” (AgRg no Resp  
932.880/DF,  DJe de 03.08.2009). 

“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TÍTULO 
JUDICIAL. SENTENÇA COLETIVA GENÉRICA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. RPV. POSSIBILIDADE. 

Não é de se entender vedada, em execução individual 
decorrente de ação coletiva, a expedição de requisição de pequeno valor 
relativamente a parcela de cada credor beneficiado pela sentença genérica, 
inclusive dos honorários advocatícios, pois a verba honorária, para fins de 
pagamento, segue a sorte da obrigação principal, individualizada para 
cada credor.

Agravo desprovido.” (AgRg no Resp 930.724/DF, DJ de 
12.11.2007). 

Assim, aplica-se à espécie a Súmula 168 desta Corte, verbis:

"Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado."

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2010/0100559-2 EREsp  930.728 / DF

Números Origem:  200342000003710  200501000604710  200601000091400  200700464589

EM MESA JULGADO: 14/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VANILDE S. M. TRIGO DE LOUREIRO

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO NO ESTADO DE 

RORAIMA - SINTER E OUTROS
ADVOGADO : DIRCINHA CARREIRA DUARTE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO NO ESTADO DE 

RORAIMA - SINTER E OUTROS
ADVOGADO : DIRCINHA CARREIRA DUARTE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Votaram com o Relator a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Celso Limongi 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do 
TJ/CE) e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ). 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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 Brasília, 14  de março  de 2011

VANILDE S. M. TRIGO DE LOUREIRO
Secretária
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